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OBJETO: Contratação de serviços de outsourcing de impressão na 
modalidade “franquia de páginas mais excedente”, incluindo a 
disponibilização e instalação de equipamento duplicador digital 
monocromático, o fornecimento de suprimentos (exceto papel), a 
prestação de manutenção preventiva e corretiva, assistência 
técnica on site e a disponibilização de sistema de gestão das 
impressões, visando atender às demandas de impressão em larga 
escala de documentos do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão. 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90005/2024 

PROCESSO SEI N. 0012830-92.2023.6.27.8000 
 

PREÂMBULO 

O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão – TRE-MA, doravante denominado TRIBUNAL, torna público 
para conhecimento de todos que fará realizar, às 14:00 horas (horário de Brasília), do dia 
05/03/2024, sob o comando do Pregoeiro Oficial, designado pela PORTARIA Nº 1599/2023 TRE-
MA/PR/DG/SAF/COLAC, de 31 de outubro de 2023, do Presidente do TRIBUNAL, por meio do uso 
de tecnologia da informação, licitação na modalidade PREGÃO, na FORMA ELETRÔNICA, do tipo 
MENOR PREÇO, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, decorrentes do 
PROCESSO SEI nº 0012830-92.2023.6.27.8000. 
 
A licitação será regida pela LEI Nº 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, LEI 
COMPLEMENTAR Nº 147/2014, DECRETO No 8.538/2015 e demais normas aplicáveis à matéria, 
naquilo que não contrarie este edital e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

A Sessão Pública será realizada através do site www.gov.br/compras e conduzida pelo PREGOEIRO, 
na sala da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, no 1º andar do Anexo ao prédio sede do 
TRIBUNAL, na Avenida Senador Vitorino Freire, s/nº - Bairro Areinha, nesta cidade de São Luís, Estado 
do Maranhão. 

Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a Sessão Pública observarão, para 
todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no 
SISTEMA ELETRÔNICO COMPRASGOV, daqui por diante denominado SISTEMA, e na 
documentação relativa ao certame. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 
data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 
subseqüente, independentemente de nova comunicação. 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente PREGÃO a contratação de serviços de outsourcing de 
impressão na modalidade “franquia de páginas mais excedente”, incluindo a 
disponibilização e instalação de equipamento duplicador digital monocromático, o 
fornecimento de suprimentos (exceto papel), a prestação de manutenção preventiva e 
corretiva, assistência técnica on site e a disponibilização de sistema de gestão das 
impressões, visando atender às demandas de impressão em larga escala de documentos do 
Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, conforme tabela abaixo: 
 

Item Especificação Unidade 
de 

Medida 

Quantidade 

Mensal Anual 48 meses 

1 Outsourcing de impressão – págs. A4 
– Monocromático – Dentro da Franquia 

Página 40.000 480.000 1.920.000 



 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 

SEÇÃO DE ANÁLISE E LICITAÇÕES 

 

 

– sem papel 

 
1.2. A prestação de serviços, objeto desta licitação, deverá ser realizada em rigorosa observância ao 
Termo de Referência – Anexo I deste Edital e as normas vigentes que a ele se aplicarem. 

1.3. A licitação será realizada em único item, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
devendo o licitante oferecer proposta para o referido item. 

1.4. O valor total máximo anual estimado para o objeto desta licitação é de R$ 43.200,00 
(quarenta e três mil e duzentos reais) pelo período de 12 (doze) meses e  de R$ 172.800,00 
(cento e setenta e dois mil e oitocentos reais) para o período de 48 (quarenta e oito) 
meses, conforme detalhamento no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

1.5. Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos descritas no SISTEMA e 
as especificações técnicas constantes do Edital, prevalecerão as do Edital. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste PREGÃO as licitantes que atenderem a todas as exigências deste Edital, 
inclusive quanto à documentação constante neste Edital e em seus anexos. 

2.2. A Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do Ministério da Economia, 
atuará como provedor do SISTEMA. 

2.3. Como condição para participação no certame, a licitante deverá declarar:  

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

b) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

f) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991; 

g) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, se for o caso;  

2.3.1. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

I. Aplicam-se a este edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 
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II. As disposições a que se refere o item anterior não são aplicadas: 

a) no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte; 

b) no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

c) A obtenção de benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte, devendo a empresa licitante apresentar declaração de 
observância desse limite na licitação, conforme Art. 4º §§ da Lei nº 14.133/2021. 

d) nos itens exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a ausência 
de declaração impedirá o prosseguimento no certame; 

e) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a ausência de declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. 

2.4. A falsidade da declaração prestadas pela licitante correspondente ao SUBITEM 2.3.b caracteriza 
crime previsto no artigo 299 do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei 
14.133/2021. 

2.5. Pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes 
normas:  
a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados;  

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração;  

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;  

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 
de forma isolada; 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato.  
 

2.5.1. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021.  

2.5.2. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 



 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 

SEÇÃO DE ANÁLISE E LICITAÇÕES 

 

 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 
processo licitatório que originou o contrato.  

2.6. Cooperativas poderão participar de licitação quando: 
 

a) a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 
aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 
2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

 

b) a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados; 

 

c) qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas; 

 

d) o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 
de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação.  

2.7. Não poderá participar deste PREGÃO a licitante: 

a) que se encontre em regime de recuperação judicial ou extrajudicial ou ainda com pedido de 
falência, concurso de credores, processo de insolvência (salvo se o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005); 

b) estrangeira não autorizada a funcionar no país e/ou que não tenham representação legal no 
Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta 
ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, tendo por fundamento o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

d) impedida de licitar e contratar com a União ou suspensa temporariamente de licitar e impedida 
de contratar com o TRIBUNAL, nos termos do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

e) cujo ramo de atividade não seja pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO ou que 
não estejam com credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF; 

f) que tenha em seu quadro societário servidor ou dirigente do TRIBUNAL; 

g) que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de 
direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 
direção, chefia e assessoramento do TRIBUNAL;   

h) cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos 
previstos no art. 29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal; 

i) Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
n° 746/2014-TCU-Plenário). 

j) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

k) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
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subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

l) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

m) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação; 

n) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

o) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

2.8. Nos itens (ou grupos, se for o caso) com preço total de referência igual ou inferior a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), expressamente indicados no Termo de Referência - Anexo I deste Edital, somente 
poderão participar licitantes que atenderem a todas as exigências deste Edital e estiverem enquadradas 
como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte e, ainda, devidamente credenciadas no SISTEMA. 

2.8.1. A definição de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação levará em conta o 
que dispuser a Lei Complementar nº 123/2006. 

2.8.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes desta licitação deverão comprovar 
seu enquadramento e condição através de Declaração Especifica registrada em campo específico do 
SISTEMA, facultado ao TRIBUNAL se for o caso, promover diligência com a finalidade de comprovar 
o enquadramento da licitante como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte diante das normas da 
lei. 

2.8.3. A participação fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 

2.8.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 
em regime de cooperado com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, e atendam ao art. 
16 da Lei nº 14.133/21. 

2.8.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.9. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
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c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei Complementar, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar Nº 
123/2006; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 
3º da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações; 

k) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

2.10 Na hipótese de haver diferença na descrição do objeto registrada no SISTEMA 
(www.gov.br/compras) e nas especificações constantes no Edital, deverá ser considerada a do Edital. 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. A licitante interessada em participar deste PREGÃO deverá providenciar, previamente, o 
credenciamento perante a Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia, provedor do SISTEMA utilizado nesta licitação, no site (www.gov.br/compras). 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao SISTEMA, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF permite a 
participação dos interessados em qualquer pregão, na forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro 
no SICAF tenha sido inativado ou excluído por solicitação do credenciado ou por determinação legal. 

3.4. O uso da senha de acesso ao SISTEMA pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do SISTEMA ou ao TRIBUNAL responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que provocados por terceiros. 

3.5. Ao participar de processo licitatório, o representante legal da LICITANTE, titular de dados 
pessoais, está ciente de que, para a execução do objeto deste contrato, a CONTRATANTE terá acesso 
aos seus dados, tais como: número de documentos, endereço eletrônico, cópias de documentos de 
identificação, bem como, que os referidos dados serão tratados pela Administração, conforme 
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autorização legal prevista na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 – 
Art. 7º, inciso II. 

3.6. Caberá à licitante, interessada em participar do pregão, na forma eletrônica: 

a) credenciar-se previamente e se manter credenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF; 

b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via SISTEMA, os documentos de habilitação e a 
proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

c) responsabilizar-se formalmente pelo uso da senha de acesso ao SISTEMA, inclusive pelas 
transações efetuadas em seu nome, e assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do SISTEMA ou do TRIBUNAL por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros; 

d) acompanhar as operações no SISTEMA durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo SISTEMA ou de 
sua desconexão; 

e) comunicar imediatamente ao provedor do SISTEMA qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do PREGÃO; 

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio; e 

h) conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF e os manter atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

h.1) A licitante descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 
terá sua chave de identificação e senha suspensas automaticamente. 

4. DOS PRAZOS E DA DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

a) Período para recebimento das 
Propostas de Preços e 
Documentação de Habilitação 

Até as 13:59 horas do dia 05/03/2024. 

 b) Data da abertura das 
Propostas de Preços  

Às 14:00 horas do dia 05/03/2024 

 

4.1. As licitantes deverão observar as datas e horários, com base no horário de Brasília, previstos para 
a realização deste PREGÃO, nos termos que seguem: 
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4.2. Este edital poderá ser republicado para atualização dos preços registrados em decorrência deste 
pregão, com a indicação da data e da hora de realização da sessão pública, dos quantitativos 
atualizados, se for o caso, e do novo orçamento estimativo, observada a mesma publicidade do certame 
inicial. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
5.2. Como requisito para participação, as licitantes devem cadastrar sua PROPOSTA DE PREÇOS 
no SISTEMA, o qual solicitará o preenchimento dos dados da proposta e a formalização das 
declarações. 
5.3. As licitantes deverão preencher os “campos” próprios contendo a quantidade, preços e, se 
houver, marca e modelo, atendendo, ainda, ao que dispõe o SUBITEM 2.3 deste Edital. 
5.4. Na hipótese de haver diferença na descrição do objeto registrada no SISTEMA 
www.gov.br/compras) e nas especificações constantes no Edital, o licitante deverá formular sua 
proposta de acordo com o que dispuser o Edital. 
5.5. A PROPOSTA DE PREÇOS será ofertada pelo critério de VALOR TOTAL POR ITEM (para 48 
meses), nas condições definidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 
5.6. Até a data e hora de início da Sessão Pública prevista neste Edital, a licitante poderá acessar o 
SISTEMA para retirar, alterar ou complementar a PROPOSTA DE PREÇOS formulada. Após o início 
da Sessão Pública, a proposta não poderá mais sofrer alterações ou ser retirada. 
5.7. As declarações que compõem as PROPOSTAS DE PREÇOS das licitantes serão disponibilizadas 
para avaliação do PREGOEIRO e para acesso público após o encerramento da etapa de lances. A 
verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada. 
5.8. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO somente serão solicitados ao LICITANTE VENCEDOR 
pelo agente de contratação ou comissão em momento posterior à fase da apresentação das propostas e 
do julgamento. 
5.9. A licitante vencedora poderá deixar de apresentar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO que 
constem do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, observadas as restrições do 
ITEM 10 deste Edital, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

6.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DOS AVISOS 

6.1. Até a abertura da Sessão Pública, o PREGOEIRO poderá expedir avisos no SISTEMA para 
esclarecimento de procedimentos a respeito do certame. 
6.2. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da Sessão Pública deste 
PREGÃO, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, exclusivamente via e-mail, no 
endereço: selic@tre-ma.jus.br. 
6.3. Decairá do direito de impugnar perante o TRIBUNAL os termos deste Edital aquele que, 
aceitando-os sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
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6.4. Caberá ao PREGOEIRO responder às impugnações e aos esclarecimentos no prazo de até três 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo, se for o caso, 
auxiliar-se pelo setor requisitante e ainda pela Assessoria Jurídica do TRIBUNAL. 
6.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não obrigam a suspensão dos prazos previstos no 
certame, cabendo exclusiva e excepcionalmente ao TRIBUNAL esta decisão, de forma motivada. 
6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos apresentadas após as 18h serão considerados, 
para efeitos dos prazos dos SUBITENS 6.2 e 6.4 como apresentados no primeiro dia útil seguinte, às 8h. 
6.7. Os avisos, as impugnações e respectivas decisões, bem como os pedidos de esclarecimentos e 
suas respostas deverão ser registradas no SISTEMA pelo PREGOEIRO. 
6.8. Se a impugnação for acolhida ou se a resposta aos esclarecimentos importar na modificação do 
Edital, será definida nova data para abertura da Sessão Pública, sendo o Edital alterado pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original.  
6.8.1. Caso a alteração no Edital possa inquestionavelmente afetar a formulação de propostas, o prazo 
inicialmente estabelecido será reaberto. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
7.1. O PREGOEIRO, via SISTEMA, dará início ao PREGÃO com a abertura da Sessão Pública, na 
data e horário indicados no ITEM 4 deste Edital. 
7.2. A comunicação entre o PREGOEIRO e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagem, em campo próprio do SISTEMA. 
7.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no SISTEMA durante a Sessão Pública do PREGÃO, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo SISTEMA ou de sua desconexão. 
7.4. O PREGOEIRO verificará as informações previamente cadastradas no sistema, constantes do 
SUBITEM 5.1 deste Edital, desclassificando desde logo as que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital, aquelas que identifiquem o licitante, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
7.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no SISTEMA, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.4.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
7.5. O SISTEMA ordenará, automaticamente as PROPOSTAS DE PREÇOS das licitantes 
classificadas pelo PREGOEIRO, sendo que somente elas participarão da fase de lances. 
7.6. Ordenadas as PROPOSTAS DE PREÇOS, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva, 
quando então as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do 
SISTEMA. 
8. DA FASE COMPETITIVA COM A FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar seus lances, observando o horário 
fixado e as regras de aceitação dos mesmos.  
8.2. O valor ou percentual da PROPOSTA DE PREÇOS será considerado o lance inicial da licitante. 
8.3. A cada lance intermediário ofertado, o licitante será imediatamente informado do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.   
8.4. Os lances serão ofertados pelo mesmo critério do SUBITEM 5.5 deste Edital. 
8.5. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto de valor 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo SISTEMA. 
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8.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
8.7. Durante a Sessão Pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação da licitante detentora do lance. 
8.8. Durante a fase de lances, o PREGOEIRO poderá excluir, justificadamente, lances intermediários 
cujos valores sejam considerados inexeqüíveis. 
8.9. Após o encerramento da etapa competitiva de lances, o PREGOEIRO deverá encaminhar, pelo 
SISTEMA, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja 
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas no Edital.  
8.9.1. A negociação será realizada por meio do SISTEMA, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.10. No caso de desconexão do PREGOEIRO no decorrer da etapa de lances, se o SISTEMA 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
8.10.1. Quando a desconexão do PREGOEIRO persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão 
Pública do PREGÃO será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pelo PREGOEIRO aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
8.11. Será adotado para o envio de lances no PREGÃO o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 10,00 (dez reais). 

8.12. A etapa de lances da Sessão Pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo SISTEMA quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da Sessão Pública. 

8.12.1. A prorrogação automática da etapa de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 

8.12.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida acima, encerrar-se-á automaticamente essa 
fase. 

8.12.3. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo SISTEMA, poderá o 
PREGOEIRO, justificadamente, admitir o reinício da fase de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 

8.13. Nos itens (ou grupos, se for o caso) com preço total de referência superior a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), expressamente indicados no Termo de Referência - Anexo I deste Edital, encerrada a 
etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial, devendo, ainda, a própria empresa declarar, em campo próprio do SISTEMA, que atende 
aos requisitos do art. 3º da LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos ali 
previstos. 

8.13.1. O SISTEMA identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
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for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.13.2. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas 
de licitantes qualificadas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
8.13.3. A melhor classificada nos termos do SUBITEM anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.13.4. Caso a licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
qualificadas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se encontrem naquele intervalo de 
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no SUBITEM anterior. 
8.13.5. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o PREGOEIRO passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo SISTEMA, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE 

9.1. Finda a fase de lances e a negociação, o PREGOEIRO examinará o lance classificado em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço, sendo desclassificado o que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexeqüível, passando-se à 
convocação das licitantes subseqüentes, na ordem de classificação. 

9.1.1 Considera-se inexequível o lance que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que não tenham sido estabelecidos limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.1.2 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.1.3 O PREGOEIRO, antes de declarar a inexequibilidade, deverá realizar diligências com essa 
finalidade, convocando previamente a licitante para manifestação. 

9.2. Não incorrendo na inadequação ou incompatibilidade do SUBITEM 9.1, o PREGOEIRO 
providenciará a negociação com a licitante, buscando obter proposta mais vantajosa para o TRE-MA.    

9.3. A licitante detentora do MENOR LANCE deverá encaminhar no prazo máximo de 20 (vinte) 
horas, pelo SISTEMA, sua PROPOSTA DE PREÇOS, com o valor readequado ao valor do lance 
vencedor (e, se for o caso, com o valor negociado), bem como os demais dados constantes do 
SUBITEM 9.6 deste Edital, para sua elaboração. 

9.4. Os documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital 
e já apresentados, relativos à proposta, serão encaminhados pela licitante convocada no mesmo prazo 
do SUBITEM 9.3, mediante convocação específica do PREGOEIRO. 

9.5. O PREGOEIRO examinará a PROPOSTA DE PREÇOS quanto à compatibilidade do preço e às 
especificações constantes do SUBITEM 9.6 e do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, sendo 
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desclassificada a que não atender às condições do Edital ou apresentar preços acima do máximo 
estabelecido ou for manifestamente inexeqüível, passando-se à convocação das licitantes subseqüentes, 
na ordem de classificação. 

9.6. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter as seguintes informações:  

a) Razão Social da Pessoa Jurídica, com endereço e número do CNPJ; 

b) Preços unitários e totais, nas quantidades máximas, consoante tabela de formação de preços 
constante do Termo de Referência – Anexo I deste Edital e abaixo, em reais, em algarismos, inclusas 
todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, tais como: transporte, seguros, salários, 
encargos sociais, encargos fiscais e taxas comerciais, impostos, taxas de contribuição, tarifas públicas e 
quaisquer outros custos, quando aplicáveis, necessários ao integral cumprimento do objeto; 

Item CATSER Especificação Unidade 
de 
Medida 

Quantidade  Valor 
Unitário 
(página) 
R$ 

Valor 
Total 
Mensal 
R$ 

Valor Total R$ 

 (12 Meses) 

 
Mensal Anual 

1 26573 Outsourcing de 
impressão – págs. 
A4 – Monocromático 
– Dentro da 
Franquia – sem 
papel  

Páginas 40.000 480.000 R$ ........ R$ ........ R$ ........ 

 VALOR TOTAL 48 MESES R$ ........ 

 

b.1) Os preços propostos não poderão ser superiores aos valores estabelecidos no Termo de 
Referência – Anexo I deste Edital, sob pena de desclassificação; 

b.2) A proposta de preços das licitantes deverá conter o valor integral da contratação referente ao valor 
total - Período de 48 (quarenta e oito) meses, bem como os valores unitários e unidades de 
fornecimento dos itens contidos na contratação. 

b.3) A proposta de preços deverá ter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de abertura da Sessão Pública; 

c) Características dos serviços ofertados, de acordo com as especificações constantes no ITEM 4.24 
do Termo de Referência – Anexo I deste Edital;  

d) Requisitos da Contratação previstos no ITEM 4 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 

e) Requisitos de Sustentabilidade previstos no ITEM 4 do Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital; 

f) Garantia dos serviços, conforme descrito nos ITENS 4.30 e 4.31 do Termo de Referência – 
Anexo I deste Edital;  

g) Vistoria Técnica, de acordo com o ITEM 4 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 
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h) Execução dos serviços, de acordo com o ITEM 7 do Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital; 

i) Dados da licitante tais como: telefone, e-mail, banco, agência, número da conta-corrente e praça 
de pagamento (facultada a apresentação destas informações quando da contratação); 

9.7. O PREGOEIRO, no julgamento das propostas, poderá realizar diligências ou requisitar 
informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre elas, sem implicar modificação de seu 
teor ou inclusão de documento ou informação que deveria constar originalmente. 

9.7.1 A não apresentação das informações solicitadas implicará no julgamento no estado em que se 
encontram as propostas, podendo resultar em sua desclassificação. 

9.8. No julgamento da proposta, o PREGOEIRO poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, fundamentando e registrando sua decisão no SISTEMA. 

9.9. A vedação à inclusão de novo documento no art. 64 da Lei de Licitações e Contratos, Lei 
14.133/2021, não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante 
quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou 
da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 
9.10. O PREGOEIRO poderá solicitar à licitante o envio de PROPOSTA DE PREÇOS retificada, para 
correção de erros formais.  

9.11. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o PREGOEIRO 
poderá suspender o PREGÃO e marcar nova data para seu julgamento, ficando intimadas, no mesmo 
ato, as licitantes. 

9.12. O PREGOEIRO poderá encaminhar a PROPOSTA DE PREÇOS para análise técnica de setor 
competente ou da autoridade superior.  

9.13. A classificação das propostas dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO, sendo considerada 
vencedora a que ofertar o MENOR LANCE e que atender às condições do Edital. 

9.14. Caso haja agrupamento de itens, o critério do SUBITEM 9.13 deverá levar em conta o somatório 
dos itens e a adjudicação deverá ser realizada para todo o grupo.  

9.15. Decorrido o prazo de validade da PROPOSTA DE PREÇOS sem convocação para a 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, cabendo, no caso, negociação 
com o TRIBUNAL para manter o preço proposto.  

9.16. O TRIBUNAL poderá solicitar à licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA DE 
PREÇOS por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas 
por escrito, sendo facultado à licitante recusar ou aceitar o pedido; no caso de concordância, a 
PROPOSTA DE PREÇOS não poderá ser modificada. 

9.17. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da PROPOSTA DE PREÇOS, 
prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e 
os por extenso, prevalecerão os últimos. Se a licitante não aceitar a correção de tais erros, ocorrerá sua 
desclassificação, convocando-se a licitante subseqüentemente classificada, se houver. 

9.18. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS serão 
de responsabilidade exclusiva da licitante. 
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9.19. A apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS obriga a licitante vencedora ao cumprimento de 
todas as condições deste Edital, sujeitando-se às sanções previstas neste Edital e na legislação aplicada 
à espécie.  

 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Após declarada a licitante vencedora, o PREGOEIRO, como condição prévia ao exame da 
documentação de habilitação, verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante verificação aos seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

10.1.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

10.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o PREGOEIRO diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, devendo convocar previamente a licitante para 
manifestação. 

10.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

10.1.5 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

10.1.6 Constatada a existência de sanção, o PREGOEIRO reputará a licitante desclassificada, por falta 
de condição de participação. 

10.2. Não incorrendo a licitante em sanções impeditivas, o PREGOEIRO consultará o Sistema de 
Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à sua habilitação jurídica e à regularidade 
fiscal e trabalhista, e, se for o caso, em relação à qualificação econômica financeira e/ou habilitação 
técnica.  

10.3. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Sistema de Cadastro 
Unificado de Fornecedores – SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da Sessão Pública. 

10.3.1 Em se tratando de documentos não contemplados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF ou se as informações do SICAF não estiverem atualizadas na data de abertura da 
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Sessão Pública, a licitante deverá encaminhar, em conjunto com a apresentação da PROPOSTA DE 
PREÇOS, a respectiva documentação atualizada.  

10.3.2 O descumprimento acima implicará na inabilitação da licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo PREGOEIRO lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

10.3.2.1 A indisponibilidade de consulta, ainda que temporária, por qualquer motivo, ao sítio 
eletrônico oficial, no momento da verificação pelo PREGOEIRO, também importará em inabilitação da 
licitante. 

10.3.3 Se os documentos e as informações no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF 
continuarem desatualizadas ou tais documentos não estejam previstos no SICAF, o PREGOEIRO 
deverá convocar a licitante para apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO atualizados no 
prazo do SUBITEM 10.4 deste Edital caso não seja possível ou não logre êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s) na consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões. 

10.4. Havendo a necessidade de envio de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, via SISTEMA, no prazo de 04 (quatro) horas, sob pena de 
inabilitação. 

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

10.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

10.7. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.7.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

10.8 Ressalvado o disposto nos SUBITENS 5.7 e 10.3, as licitantes deverão encaminhar, nos termos 
do SUBITEM 5.2, a documentação relacionada a seguir, para fins de habilitação: 

10.8.1  Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

10.8.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

10.8.2  Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

e.1) caso seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f.1) Caso seja considerada isenta dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

10.8.2.1 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006, sob pena de inabilitação. 

 
10.8.3 Qualificação Técnica 

10.8.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, com 
experiência mínima de 3 (três) anos, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado; 

a) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

b) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
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do fornecedor; 
c) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
 
10.8.4 Documentos necessários à verificação da Qualificação Econômico-Financeira: 
 

10.8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.8.4.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

10.8.4.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

10.8.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 65, §1º). 

10.8.4.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 
(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 

10.8.4.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

10.9 Desde que atenda a todas as demais exigências do Edital e observado o disposto no SUBITEM 
10.8.2.1, constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e/ou 
trabalhista de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o certame será suspenso e a licitante será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério do PREGOEIRO, quando requerida pela licitante, mediante 
justificativa apresentada dentro dos primeiros 5 (cinco) dias úteis. 

10.9.1 A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após esses prazos de 
regularização fiscal e/ou trabalhista. 

10.9.2 A não-regularização fiscal e/ou trabalhista no prazo previsto no SUBITEM anterior acarretará a 
inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a continuidade do 
certame, convocando-se a licitante subseqüentemente classificada, se houver. 
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10.10 Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade dos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, o PREGOEIRO poderá suspender o PREGÃO e marcar nova data para seu 
julgamento, ficando intimadas, no mesmo ato, as licitantes. 
10.11 O PREGOEIRO poderá encaminhar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO para análise 
técnica de setor competente ou da autoridade superior.  
10.12 O PREGOEIRO, constatando que a licitante atende a todas as condições de habilitação exigidas 
neste Edital, proclamá-la-á HABILITADA. Aquela que deixar de apresentar a documentação exigida ou 
apresentar de forma irregular será proclamada INABILITADA. 
10.13 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.   DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1. Imediatamente após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, o PREGOEIRO abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, em campo próprio do SISTEMA, para 
manifestação de intenção de recurso dos licitantes. 

11.1.1. A intenção de recorrer deverá ser apresentada no prazo referido acima, sob pena de preclusão. 

11.1.2. As razões recursais deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis cotados da data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do Art. 17 
da Lei n.º 14.133/2021, da ata de julgamento. 

11.1.3. A apreciação dar-se-á em fase única. 

11.2. Qualquer licitante é parte legítima para apresentar contrarrazões, também via SISTEMA, em 
igual prazo, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos.  

11.3. Decorridos esses prazos, o PREGOEIRO terá o prazo de 3 (três) dias úteis para proferir sua 
decisão.  

11.2.1 Caso não reconsidere sua decisão, o PREGOEIRO submeterá o recurso, com a sua motivação, 
à consideração da autoridade superior do TRIBUNAL, que proferirá decisão definitiva, no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

11.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.5. Os autos do processo licitatório permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
SEÇÃO DE ANÁLISE E LICITAÇÃO - SELIC, no endereço indicado neste Edital. 

 

12.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A Sessão Pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso que leve à 
anulação de atos anteriores à realização da Sessão Pública precedente ou em que seja anulada a 
própria Sessão Pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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13.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Declarada a vencedora e exauridos os recursos administrativos, a AUTORIDADE SUPERIOR, 
através do SISTEMA, fará a adjudicação e homologação do objeto desta licitação à vencedora. 

13.2. A autoridade superior procederá à homologação do certame, após verificar cumpridos os 
requisitos deste Edital e da legislação aplicável. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/21, comete infração administrativa a licitante que, com 
dolo ou culpa:  

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro;  

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, 
em especial, quando:  

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
d) Deixar de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com o especificado (quando houver 
previsão em edital).  

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.  

14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação. 

14.1.5. Fraudar a licitação.  

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
14.1.8.1. A empresa que praticar ato lesivo fica submetida à Resolução n. 10.141/2023 – TRE-

MA, que dispõe sobre a regulamentação do Processo Administrativo de Responsabilização objetiva, 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional 
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ou estrangeira, nos procedimentos licitatórios e contratos administrativos, publicada no Diário de Justiça 
Eletrônico do TRE-MA do dia 17 de novembro de 2023. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
às licitantes e/ou adjudicatárias as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

a) Advertência (aplicada às faltas leves, de menor gravidade, que não acarretarem prejuízo de monta 
ao interesse do serviço); 
b)  Multa (aplicada no percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do orçamento estimado pela 
Administração Pública;  
c)  Impedimento de licitar e contratar (para infrações de maior gravidade); e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade (para infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave do que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar).  

14.2.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto;  
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) Os danos que resultarem das condutas sancionadas para a Administração Pública;  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  

14.4. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.2 a licitante estará sujeita à multa de 0,5% 
(meio por cento) a 1% (um por cento) do valor do orçamento estimado pela Administração Pública. 

14.5. Para a infração prevista no item 14.1.3 a licitante estará sujeita à multa de 10% (dez por cento) 
do valor do orçamento estimado pela Administração Pública. 

14.6. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.8 a licitante estará sujeita a multa 15% (quinze 
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do orçamento estimado pela Administração Pública  

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 a 14.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4 a 14.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
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mais grave do que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, conforme previsto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.  

14.9. Nos termos da Lei nº 14.133/21, fica a licitante vencedora sujeita às penalidades previstas na 
Minuta do Contrato – Anexo II deste Edital.  

14.10. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  

14.15. As multas imputadas, cujo montante seja superior ao mínimo estabelecido pelo Ministério da 
Fazenda e não pagas no prazo concedido pela Administração, serão inscritas em Dívida Ativa da União e 
cobradas com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária.  

14.16. A aplicação de qualquer sanção administrativa será precedida de abertura de processo 
administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa, considerando-se eficazes as intimações e 
notificações encaminhadas ao endereço eletrônico (e-mail) informado no sistema de cadastramento de 
fornecedores – SICAF.  

14.17. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  

14.18. Deverão ser observadas, ainda, as disposições previstas na CLÁUSULA DÉCIMA da Minuta do 
Contrato – Anexo II deste Edital. 

14.19. Os atos administrativos de aplicação de sanções serão publicados no Diário Oficial da União e 
registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 
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14.20. A autoridade superior, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

15.  DO PAGAMENTO: 

15.1. De acordo com a CLÁUSULA TERCEIRA da Minuta do Contrato – Anexo III deste Edital. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL 

16.1. O TRIBUNAL obriga-se a cumprir todas as exigências editalícias, inclusive as que estão 
estabelecidas na CLÁUSULA QUINTA da Minuta do Contrato – Anexo II deste Edital. 

17.   DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

17.1. A licitante vencedora obriga-se a cumprir todas as exigências editalícias, inclusive as que estão 
estabelecidas na CLÁUSULA SEXTA da Minuta do Contrato – Anexo II deste Edital. 

18.   DO CONTRATO 
 

18.1. Após a homologação, a contratação será formalizada pelo TRIBUNAL por meio de instrumento 
contratual nos moldes do Modelo da Minuta de Contrato - Anexo II deste Edital, ou ainda, quando for o 
caso, pela emissão da nota de empenho, ordem de serviço ou outro instrumento similar, conforme 
dispõe o art. 95, da Lei nº 14.133/2021. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
18.2.1 O prazo poderá ser prorrogado por solicitação justificada da licitante adjudicatária e aceita pela 
Administração.  

18.3. Previamente à formalização do Contrato, a Administração realizará consulta para verificar 
eventuais sanções impeditivas na forma do SUBITEM 10.1 deste Edital e quanto às condições de 
habilitação.  

18.4. Na hipótese de irregularidade quanto às condições de habilitação, a licitante vencedora deverá 
regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no Edital e anexos. 
18.4.1. O prazo poderá ser prorrogado por solicitação justificada da licitante adjudicatária e aceita pela 
Administração.  

18.5. O Contrato a ser firmado terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei nº 14.133/2021. 

18.6. Após a assinatura do Contrato o TRIBUNAL, através da Coordenadoria de Licitações, 
Aquisições e Contratos - COLAC, providenciará, até o quinto dia do mês subseqüente ao mês da 
assinatura do Contrato, a resenha do Contrato para publicá-la no Diário Oficial da União – D.O.U., até o 
vigésimo dia desse mês.  

18.6.1. A publicação do extrato resumido do Contrato poderá ser acompanhada pelo CONTRATADO no 
site www.in.gov.br. 
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18.7. O TRIBUNAL poderá rescindir o Contrato desde que ocorra qualquer das hipóteses previstas no 
artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, com as conseqüências indicadas no seu artigo 80, sem prejuízo das 
sanções previstas naquela O TRIBUNAL providenciará a divulgação do extrato de contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial da União - DOU, por intermédio da 
Coordenadoria de Licitações, Aquisições e Contratos - COLAC, no prazo de vinte dias úteis, contados da 
data de sua assinatura. 

18.7.1. A publicação do extrato resumido do Contrato poderá ser acompanhada pelo CONTRATADO no 
site www.in.gov.br. 
18.8. O TRIBUNAL poderá rescindir o Contrato desde que ocorra qualquer das hipóteses previstas no 
artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, com as consequências indicadas no seu artigo 80, sem prejuízo das 
sanções previstas naquela Lei e neste Edital, nas condições estabelecidas na Minuta do Contrato – 
Anexo III deste Edital. 

18.9. A rescisão do Contrato não eximirá a contratada da aplicação das sanções previstas no 
instrumento convocatório e seus anexos.  

19.  DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
 

19.1. O contrato terá vigência de 48 (quarenta e oito) meses, com início no primeiro dia útil 
subsequente à publicação do seu extrato no Diário Oficial da União (D.O.U), na forma do Art. 105 da Lei 
nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitada a vigência 
máxima decenal, considerando a natureza contínua dos serviços, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei 
14.133/2021, conforme disposto no ITEM 1.3 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

20. DA VISTORIA TÉCNICA 
20.1. De acordo com o ITEM 4 do Termo de Referência – Anexo I deste edital. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. O edital deste PREGÃO se encontra disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e também nos endereços eletrônicos www.compras.gov.br e www.tre-ma.jus.br. 

21.2. Quaisquer informações relativas a esta licitação serão prestados pelo PREGOEIRO e membros 
da equipe de apoio na Seção de Análise e Licitações - SELIC, localizada no primeiro andar do 
Anexo ao Prédio Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, situado na Av. Senador Vitorino 
Freire, s/n, Areinha, São Luís, através dos telefones: (98) 2107-8876/8823, ou pelo e-mail selic@tre-
ma.jus.br, em dias úteis, de segunda a quinta, no horário das 13 às 19h e na sexta, das 8 às 14h, 
obedecidos os seguintes critérios: 

a) Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o 
TRIBUNAL; 

b) Os casos omissos serão resolvidos pelo PREGOEIRO, que decidirá com base nas normas 
conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie. 

21.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no SISTEMA, imediatamente disponibilizada na 
internet, para acesso livre. 

21.4. Fazem parte integrante deste Edital o Anexo I – Termo de Referência, Anexo II - Minuta do 
Contrato. 
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São Luís, 15 de fevereiro de 2024. 

 

MATEUS MARINHO ALENCAR 

Chefe da SELIC 
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ANEXO I DO EDITAL 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS DE TIC – LEI 14.133/2021 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 1.1. Contratação de serviços de outsourcing de impressão na modalidade “franquia de páginas mais 
excedente”, incluindo a disponibilização e instalação de equipamento duplicador digital monocromático, 
o fornecimento de suprimentos (exceto papel), a prestação de manutenção preventiva e corretiva, 
assistência técnica on site e a disponibilização de sistema de gestão das impressões, visando atender às 
demandas de impressão em larga escala de documentos do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, 
nos termos da tabela abaixo: 
Item CASER Especificação Unidade 

de 
Medida 

Quantidade Valor 
Unitário 
(página) 

R$ 

Valor 
Total 

Mensal –
R$ 

Valor Total R$ 
(12 Meses) 

 Mensal Anual 

1 26573 Outsourcing de 
impressão – págs. 
A4 – Monocromático 
– Dentro da 
Franquia – sem 
papel  

Páginas 40.000 480.000 0,09 3.600,00 43.200,00 

 VALOR TOTAL 48 MESES 172.800,00 

 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
especificações do Estudo Técnico Preliminar, item 15; 
1.3.   Considerando-se que se tratam de serviços contínuos, conforme aduzido no subitem 
2.2. com as justificativas apresentadas no item 2, ambos do ETP, o prazo inicial de vigência 
da contratação será de 48 (quarenta e oito) meses contados do primeiro dia útil após a 
publicação, prorrogável por até 48 (quarenta e oito) meses, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021; 
      1.3.1. Na situação do subitem anterior, a maior vantagem econômica na realização do plano 
plurianual será verificada quando do início da contratação e no início de cada exercício financeiro, o que 
deverá ser atestado pelo CONTRATANTE, com base em pesquisas de preço; 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação; 
1.5. O equipamento a ser disponibilizado pela CONTRATADA para a prestação dos serviços de 
outsourcing oriundo deste contrato deve ser novo, sem uso anterior, lacrado de fábrica e em seu último 
estágio de revisão tecnológica, de software e hardware. Juntamente com o equipamento deverá ser 
entregue o respectivo manual de operação, em português, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. 



 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 

SEÇÃO DE ANÁLISE E LICITAÇÕES 

 

 

 1.6. Os serviços de outsourcing de impressões e cópias, além da gestão dos serviços através de 
funcionalidade de gerenciamento do contador interno do próprio equipamento, compreendem as 
seguintes atividades: 
               a) O fornecimento do equipamento em regime de comodato devidamente instalado, 
configurado e em funcionamento; 
               b) A possibilidade de atualização periódica do equipamento fornecido de modo a garantir a 
modernização do parque gráfico e o atendimento de demanda futura; 
               c) A prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva, inclusive para substituição 
de equipamento ou peças danificadas; 
               d) O fornecimento pela própria CONTRATADA de insumos e suprimentos (tubos de tinta, 
másteres, cilindros, etc), exceto papel; 
               e) Prestação dos serviços de gerenciamento do ativo alocado com provisão de relatórios do 
medidor físico, que deverá estar ajustado com o que foi realmente impresso, além, é claro, da 
contabilização de impressões e cópias; 
                f) O serviço preferencialmente on site, ou seja, suporte técnico ao usuário prestado no 
próprio local da instalação das máquinas. 
 
1.7. Quanto à franquia mensal estimada para cópias e impressões mostrada na tabela acima, foi 
definida com base em análises estatísticas da média de consumo referente aos anos de 2018 e 2022, 
conforme mencionado no item 3 dos Estudos Técnicos Preliminares. 
1.8. Desta forma, a franquia mensal estabelecida é a que deve ser paga de forma fixa todos os meses, 
e o quantitativo que eventualmente ultrapassar o limite da franquia será pago ao final do período de 12 
(doze) meses, após a respectiva compensação indicada no subitem 11.2 do ETP. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de suprimento dos serviços de impressão, posto 
que as grandes demandas de cópias/impressões da Seção de Editoração e Artes Gráficas - SEART 
originam-se do atendimento em menos tempo das próprias atividades do Tribunal relacionadas com sua 
missão institucional, das solicitações de algumas de suas unidades administrativas internas, e das Zonas 
eleitorais do Interior do Estado para impressão de documentos como formulário para identificação de 
eleitor com deficiência, atas de mesa receptora, blocos de anotação, guias rápidos de mesários, envelopes 
para ata de eleição, senhas eleitorais e de divulgação de campanhas e eventos institucionais e manuais 
enviados a todas as seções, principalmente em ano eleitoral; 

2.2. Esta Unidade destaca a necessidade de confecção de impressos em larga escala, sem demora e em 
monocromia de todo material que não prescinde de uma melhor apresentação, sendo adequado e 
indispensável a disponibilização de equipamentos de alta produção, vez que este órgão, embora 
possua um pequeno parque gráfico este não dispõe dentre os equipamentos existentes, de itens que 
atendam especificamente às altas demandas e com grande rapidez de impressões; 
2.3. Releva notar que o atual contrato de serviço de outsourcing de impressão possui vencimento, sem 
possibilidade de renovação, na data de 16 de dezembro de 2023, motivo pelo qual faz-se necessário novo 
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processo licitatório a fim de propiciar continuidade deste serviço dentro deste Regional;  
 2.4. O outsourcing de impressão tem por objetivo, entre outros, a inserção de equipamentos corretos e o 
gerenciamento de impressões que visam controlar e reduzir gastos excessivos dos serviços de impressão 
no ambiente de trabalho, favorecendo uma melhor gestão destes, o que possibilita a obtenção de 
indicadores de qualidade, desempenho, disponibilidade e utilização de recursos; 
        2.5. De forma complementar, a contratação proposta elimina a necessidade de contratação 
específica de serviços de manutenção e assistência técnica do equipamento, uma vez que tal encargo será 
de responsabilidade do prestador de serviços; 

2.6. O objeto da contratação está alinhado aos principais Instrumentos de Planejamento 
Institucionais, quais sejam: 
 

Alinhamento ao Plano Estratégico 2021-2026  
Instituído pela Resolução TRE/MA n. 9.486/2021 
ID Objetivo estratégico 
I-56 Aprimorar a gestão orçamentária e financeira 

 A contratação alinha-se ao Macrodesafio do Poder Judiciário para o interstício 2021-
2026 no que tange ao “APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA”, com utilização de mecanismos para alinhar as necessidades 
orçamentárias de custeio ao aprimoramento da prestação jurisdicional, atendendo aos 
princípios constitucionais da administração pública. 
A contratação envolve estabelecer uma cultura de adequação dos gastos ao 
atendimento das necessidades prioritárias e essenciais do Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão – TRE-MA, para se obter os melhores resultados com os recursos aprovados 
nos orçamentos. 
No âmbito interno, a contratação alinha-se ao objetivo estratégico “Aprimorar a gestão 
orçamentária e financeira”. 
 

  

Alinhamento ao Plano Diretor de TIC - PDTIC 2021-2026 
Objetivo 6: Aprimorar as aquisições e contratações 
Ações do PDTIC 
ID Ação do PDTIC ID Ação do PDTIC 
PTE-26 Revisar processo de Contratação de 

Soluções de TI para garantir o 
atendimento a quesitos de 
sustentabilidade 

PTE-27 Revisar processo de 
Contratação de Soluções de 
TI para garantir o 
atendimento à LGPD 

 

Alinhamento ao Plano de Logística Sustentável 
Indicadores Objetivo 

Papel Redução do consumo de papel 
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Impressão Maior eficiência na gestão das impressões 
Obs: A adoção da aludida solução encontra-se alinhada à Portaria nº1391/2021/TRE/MA, no 
que tange à racionalização do uso de papéis para impressão por conta do uso do software de 
gerenciamento de controle de cópias, além de possibilitar a realização de revisão dos padrões 
de solução, contratação e consumo para adoção de novos referenciais de sustentabilidade e 
responsabilidade socioambiental. 

2.7. Em que pese esta contratação não esteja prevista no Plano Anual de Contratações de 2023, face 
a um equívoco material, porquanto foi inserida na modalidade de prorrogação, tal fato parece não impedir 
a realização da licitação para contratação dentro do presente exercício, haja vista a existência de saldo 
orçamentário indicado na seguinte dotação:  

 Plano Interno: TIC LOCHDW – Locação de Equipamento de TIC e Outsourcing de Impressão; 

 Natureza da Despesa: 339040 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – PJ. 
2.8. Ademais o objeto da contratação encontra-se previsto no Plano Anual de Contratações de 2024, 
conforme aprovação pela Portaria TRE/MA nº 1344/2023. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
 
3.1. Os serviços de outsourcing de impressão consistem, então, na contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de impressão monocromática, digitalização e cópia de documentos, com 
fornecimento e disponibilidade dos equipamentos, assistência técnica e manutenção preventiva e 
corretiva com suporte preferencialmente on-site; substituição de peças, componentes e materiais 
utilizados na manutenção, fornecimento de insumos originais (exceto papel) e disponibilização de 
equipamentos com controle de gerenciamento de ativos e de páginas impressas. 

3.2. O Modelo de Faturamento a ser utilizado será: Franquia + Excedente que consiste no 
estabelecimento de um valor fixo que abrange fornecimento do equipamento e uma quantidade mínima 
de páginas, sendo cobrado o excedente quando ultrapassada a franquia. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

      4.1.1. A CONTRATADA deverá garantir a conformidade com a Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010 
que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. A CONTRATADA deverá fornecer, no ato da 
assinatura do contrato a Declaração de Sustentabilidade Ambiental, comprovando a correta destinação 
dos tubos de tintas usados e o pleno atendimento à legislação vigente; 

      4.1.2. O recolhimento dos insumos utilizados deverá ocorrer de forma mensal, de maneira a não 
acumular os materiais sem serventia nas dependências deste Tribunal; 

      4.1.3.  A CONTRATADA deverá estar em conformidade com o Decreto 10.936 de 12 de janeiro de 
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2022 que regulamenta a Lei 12.305/2010 para estabelecer critérios e práticas para a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela Administração Pública Federal 
Direta, Autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes; 

       4.1.4. A logística reversa deve ser de responsabilidade da CONTRATADA, devendo a mesma 
obedecer a todas as normas específicas vigentes para a destinação final, inclusive restos de tinta, tubos e 
embalagens dos produtos utilizados. No caso da logística reversa, a CONTRATADA deve apresentar 
semestralmente (no máximo), declaração confirmando o destino do material descartado para fins de 
reaproveitamento no ciclo produtivo das próprias empresas, em outros ciclos – como cooperativas de 
reciclagem ou outra destinação final ambientalmente adequada; 

        4.1.5.  O equipamento fornecido deverá possuir funcionalidades que promovam a economia de 
energia elétrica, como, por exemplo, modo de economia de energia; 

Subcontratação 
 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

Requisitos de Negócio: 
 
4.3.  Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 
eletrônica; 
4.4.  Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507 de 21 
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 
decreto, cuja execução indireta é vedada; 
4.5. A demanda trata da contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de serviços 
especializados em outsourcing de impressão, incluindo fornecimento de equipamentos, serviços de 
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos com fornecimento de peças e suprimentos 
necessários, exceto papel, para atender as demandas do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão e 
implicará nos benefícios elencados no subitem 2.2 dos Estudos Técnicos Preliminares. 
 
Requisitos de Capacitação 
 
4.6.  A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica e suporte para o 
equipamento ofertado, através de profissionais tecnicamente capacitados; 
4.7. Os colaboradores/servidores lotados na Seção são capacitados para uso geral dos 
equipamentos de impressão principalmente se considerarmos a experiência de manuseio com o 
equipamento disponibilizado pela contratação atual; 

4.8. No caso de alguma inovação tecnológica, os técnicos da CONTRATADA deverão no ato do 
início do funcionamento do equipamento repassar aos colaboradores/servidores lotados na Seção as 
explicações necessárias de operação; 
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4.9. É de inteira responsabilidade das empresas licitantes apurar todas as condições, medidas e 
técnicas necessárias para a execução dos serviços objeto deste termo de referência; 
4.10. Os catálogos/prospectos dos produtos ofertados servirão como comprovante das 
características mínimas constantes no subitem da descrição dos equipamentos no subitem 4.24; 
4.11. Caso o catálogo do fabricante seja omisso na descrição de algum item de composição, será 
aceito declaração complementar do fabricante, descrevendo a especificação faltante no prospecto; 
4.12.  Ficam vedadas quaisquer transformações, montagens ou adaptações na especificação 
original do catálogo que deverá estar disponível no site oficial do fabricante; 
 
Requisitos legais 
                
4.13. O presente processo de contratação deve estar alinhado à Constituição Federal, à Lei nº 
14.133/2021, à IN SEGES/ME nº 58/2022, à IN SEGES/ME nº. 98/2022, à IN SEGES/ME nº. 65/2021, à IN 
SGD/ME nº. 94/2022, à Portaria SGD/MI nº 370/2023, Portaria nº 205/2023/TRE-MA/PR/DG/SAF/COLAC e 
Resolução nº. 468/2022/CNJ. 
 
Requisitos de Manutenção 
 
4.14. Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções 
(corretivas/preventivas) pela CONTRATADA, visando à manutenção da disponibilidade da solução e ao 
aperfeiçoamento de suas funcionalidades; 
 
Requisitos Temporais 
 
4.15. Os serviços de instalação devem ser prestados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias da data 
da entrega do equipamento; 
4.16.  Os serviços de manutenção corretiva devem ser prestados no prazo máximo de até 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar do chamado técnico (subitem 7.1.8.); 
4.17. Na execução dos serviços deverão ser observados os seguintes prazos: 
 

Atividade, Tarefa ou Serviço Prazo máximo de início de 
atendimento 

Prazo máximo de solução de problema 

Manutenção em geral 24 (vinte e quatro) horas 24 (vinte e quatro) horas 
Troca de equipamento Imediatamente após fim do 

prazo do subitem 7.1.12. 
Imediatamente após fim do prazo do 
subitem 7.1.12. 

Fornecimento de suprimento 24 (vinte e quatro) horas 24 (vinte e quatro) horas 
 
Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 
 
4.18. Os funcionários da CONTRATADA deverão portar crachá com foto, nome e identificação da empresa, 
sendo necessário a CONTRATADA informar ao Fiscal com antecedência o nome do funcionário para que 
seja autorizada a sua entrada; 
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4.19. No que pertine à proteção de dados pessoais não há riscos diretamente ligado à prestação de 
serviços da contratação, pois o equipamento somente utiliza impressões em grande escala que são 
destituídas de informações pessoais ou sigilosas, porquanto constantes de formulários, cartilhas ou outros 
documentos gerais de confecção comum;   
 
Vistoria 
 
4.20.A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado, caso tenha 
interesse, o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, 
de segunda à quinta-feira, das 14 horas às 18 horas, com agendamento prévio através do e-mail 
seart@tre-ma.jus.br conforme disponibilidade do órgão; 

4.21. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia; 

4.22. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria; 
4.23.A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
 
4.24. O objeto da Licitação demandará do CONTRATANTE a disponibilização do equipamento abaixo, em 
regime de comodato, seguindo as características mínimas e quantidades: 
 
 

Equipamento Duplicador Digital Monocromático 
Quantidade 1 
Estado do equipamento novo, de primeiro uso e em linha 

de fabricação 
Métodos de 
Confecção/Impressão de 
Master 

Criação de master digital de alta 
velocidade/impressão totalmente 
automática 

Tipo Original Livro ou folha 
Resolução Digitalizando 600 ppp x 600 ppp 

Impressão 300 dpi x 600 dpi, modo Quick 
Master Making: 300 dpi x 400 dpi 

Área Máxima de digitalização 297 mm x 432 mm 
Gramatura do papel de 
impressão 

 46 g/ m2 / Máximo 157 g/m2 

Tamanho do papel de 100x148 mm/Máximo 310x432mm 
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impressão 
Área máxima de impressão   291 mm X 425 mm 
Autonomia Mínima 500.000 páginas/mês 
Capacidade de empilhamento 
da bandeja de alimentação 
de papel  

1000 folhas 

Capacidade de empilhamento 
da bandeja de recepção de 
papel 

1000 folhas 

Velocidade de impressão 5 níveis: 
60/80/100/120/130 páginas p/ 
minuto 

Modo de processamento de 
imagem  

Linha, Foto, Duo, Lápis 

Interface de usuário Painel LCD 
Voltagem elétrica De acordo com o local da prestação 

de serviços 
 
4.25. O equipamento deverá estar acompanhado dos acessórios e consumíveis necessários ao seu perfeito 
funcionamento; 
4.26. A tensão de alimentação deverá ser de 220v com tomada no padrão brasileiro NBR – 14136, 
podendo ser também 110v, desde que a CONTRATADA forneça equipamento estabilizador/transformador 
de tensão adequado à potência do equipamento; 
4.27. Valor de Referência por Mês: é o valor correspondente ao valor mensal da franquia; 
4.28. Valor de Referência Total (x12): é o valor de referência por mês multiplicado por 12 (doze); 
4.29.A licitante deverá informar o valor unitário da página excedente que deverá ser inferior ao valor 
unitário da página da franquia, conforme descritivo abaixo: 
4.29.1. Valor unitário da página excedente vezes a quantidade do excedente; 
4.30. Especificação da garantia do serviço e assistência técnica (art. 40, § 1º, inciso III,da Lei nº. 
14.133/2021) ficarão sob responsabilidade da CONTRATADA; 
4.31. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº. 8.078 de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

O CONTRATANTE obriga-se a: 

5.1. Nomear o Fiscal/Gestor do Contrato e seu substituto, aqui considerada a nomenclatura de fiscal 
setorial, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

5.2. Expedir a Ordem de Início dos Serviços, com início da vigência em até 30 (trinta) dias corridos da 
publicação do contrato; 



 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 

SEÇÃO DE ANÁLISE E LICITAÇÕES 

 

 

5.3. Receber provisória e definitivamente o objeto, atestando sua conformidade; 

5.4.Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando todos os  
pagamentos devidos de acordo com as condições de prazo e preços pactuados no Contrato; 
5.5. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários à boa execução dos serviços; 
5.6. Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA aos locais de execução de serviços; 
5.7. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas na 
execução do serviço, bem como sobre multas, penalidades ou qualquer débito de sua responsabilidade; 
5.8. Proporcionar à empresa CONTRATADA todas as condições necessárias ao cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste Termo de Referência; 
5.9. Conferir toda a documentação gerada e apresentada durante e após a execução dos serviços a fim de 
que sejam adotadas medidas corretivas; 
5.10. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa CONTRATADA de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
5.11. Promover a fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando à empresa CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA. 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Indicar, formalmente, preposto e substituto para representá-la junto ao CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato; 
6.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da equipe de Fiscalização do contrato, 
inerentes à execução do objeto contratual, acatando as decisões e observações feitas; 
6.3. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que 
motivadas as causas e justificativas desta decisão; 
6.4. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Contrato;  
6.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultante da 
execução do Contrato, vez que seus técnicos não manterão qualquer vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE; 
6.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a Terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização e o acompanhamento da CONTRATANTE. Além disso, a CONTRATADA estará obrigada a 
repor, no máximo em 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer objetos comprovadamente danificados por 
seus empregados ou prepostos; 
6.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou 
preposto quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem, e 
demais exigências legais para o exercício das atividades; 
6.9.Conservar técnica, mecânica e operacionalmente os equipamentos instalados, de modo a mantê-los 
em permanente, plena e eficaz capacidade produtiva, com a utilização de aparelhamento e ferramentas 
adequados e técnicos qualificados pelo fabricante dos equipamentos; 
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6.10. Substituir o equipamento mediante solicitação do CONTRATANTE, caso o mesmo torne-se obsoleto 
durante a vigência do Contrato, mantendo-se as mesmas condições pactuadas; 
6.11. Manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e administrativas, sobre todo e qualquer 
dado pessoal de usuários ou de terceiros a que tiver acesso em razão da execução dos serviços de 
assistência técnica, executando o objeto em estreita observância dos ditames estabelecidos pela Lei º 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD); 
6.12.A empresa deve fornecer Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ou Declaração de 
Sustentabilidade Ambiental, comprovando a correta destinação dos cartuchos/toners usados e o pleno 
atendimento à legislação e normas específicas vigentes para a destinação final, inclusive de restos de 
toner, cartuchos e embalagens dos produtos utilizados. 
 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
                 7.1.1. Início da execução do objeto: até 30 (trinta) dias corridos da publicação do contrato; 
                 7.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho: 
                       7.1.2.1. Do início da execução dos serviços: Após a publicação do contrato deverá ser 
realizada reunião com a CONTRATADA, de forma presencial ou virtual, em até 3 dias úteis com o objetivo 
de: 
                            a) Alinhar a forma de comunicação entre as partes, a exemplo de Ordens de Serviço, 
Termos de Recebimento, ofícios entre outros; 
                            b) Definir as providências necessárias para se iniciar a prestação do serviço; 
                             c) Apresentação do preposto por parte da CONTRATADA; 
                             d) Listar informações necessárias, tanto pelo CONTRATANTE, quanto pela 
CONTRATADA; 
                             e) Realizar apresentação técnica do equipamento. 
                        7.1.2.2. As reuniões poderão ser do tipo presencial ou virtual; 
                        7.1.2.3. A execução dar-se-á por escopo com a emissão das Ordens de Serviços, 
contendo a descrição dos serviços e materiais utilizados; 
                        7.1.2.4. A entrega e instalação ocorrerá em 3 fases: 
                                a)  Entrega do equipamento – até 20 (vinte) dias corridos, a partir da 
publicação do contrato podendo ser prorrogado por mais 10 (dez) dias corridos, a critério do 
CONTRATANTE, desde que informado e devidamente justificado pela CONTRATADA expressamente nas 
24 (vinte e quatro) horas antecedentes a data-limite de entrega; 
                                b)  Instalação do equipamento no local indicado no subitem 7.2. e pleno 
funcionamento – até 5 (cinco) dias corridos, a partir da entrega; 
                                c)  Aceite e instalação da solução de gestão – até 3 (três) dias corridos, a 
partir da instalação do equipamento. 
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7.1.3. A CONTRATADA deverá entregar no momento da instalação do equipamento, além do kit de 
suprimentos originais do fabricante (tubos de tinta, máster, etc.,) instalado na máquina, um outro para 
fins de reserva, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE; 
7.1.4. A empresa vencedora da Licitação deverá orientar, caso seja necessário, os operadores desta 
Unidade, quanto ao uso do equipamento, os quais já detém relativo conhecimento acerca da 
operacionalização dos equipamentos do contrato ainda em vigor; 
 7.1.5. A CONTRATADA deverá executar a manutenção preventiva e corretiva necessária no equipamento 
fornecido, a fim de mantê-lo em perfeitas condições de uso e funcionamento ininterrupto, o que deverá 
abranger cobertura total, inclusive substituição de peças e/ou componentes por desgaste natural, limpeza 
geral do equipamento, remoção dos resíduos de tinta, fragmentos de papel e pó, sempre que solicitado 
pelo CONTRATANTE; 
7.1.6. A CONTRATADA fornecerá, caso solicitada, cópia do comprovante de aquisição ou leasing do 
equipamento, em que conste o número de série do equipamento, objeto do contrato; 
7.1.7. A CONTRATADA deverá efetuar o atendimento aos chamados técnicos para manutenção corretiva e 
fornecimento de suprimentos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo disponibilizar 
número de telefone e e-mail para o registro daqueles pela CONTRATANTE, e manter, ainda, na Região 
Metropolitana de São Luís/MA, assistência técnica ou rede credenciada; 
7.1.8. A notificação para atendimento aos chamados técnicos será feita por telefone e 
formalizada por e-mail, sendo neste caso, considerado o início do prazo do subitem anterior a 
partir da data e hora do envio da mensagem, ocasião em que a CONTRATADA deverá sanar os 
problemas apresentados pelo equipamento, restabelecendo seu pleno funcionamento e/ou 
fornecer os suprimentos solicitados; 
7.1.9. O suporte técnico deverá ser disponibilizado acompanhando o horário normal do expediente deste 
Tribunal, com suas eventuais atualizações, sem que represente alteração no valor do contrato; 
7.1.10. A manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, incluindo o conserto e a substituição 
de peças gastas ou quebradas devido ao uso ou desgaste normal da máquina, é de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE; 
7.1.11. Tendo em vista a responsabilidade da CONTRATADA pelo regular funcionamento dos 
equipamentos, a manutenção preventiva deverá ser feita por aquela a cada reposição de suprimentos, 
ou periodicamente de acordo com o cronograma da CONTRATADA, ou quando a Fiscalização a exigir, no 
local e horário determinados pela CONTRATANTE; 
7.1.12. Caso a manutenção demande que a CONTRATADA efetue substituição de peça defeituosa, aquela 
terá mais 24 (vinte e quatro) horas úteis, a partir do final da visita técnica, para realizar o serviço, 
findo o qual sem reposição da peça, deverá disponibilizar imediatamente um equipamento reserva, do 
mesmo tipo do inoperante e que contenha especificações iguais ou de qualidade superior, com a 
observação da alínea anterior; 
7.1.13. Quando houver necessidade de substituição de impressora, o novo equipamento fornecido 
(temporário/definitivo) pela CONTRATADA deverá prover todas as funcionalidades do hardware 
substituído, cabendo a esta todas as customizações necessárias, assim como a suficiência dos 
consumíveis, se for o caso; 
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7.1.14. Quando da instalação, retirada, substituição ou remanejamento de equipamentos, a CONTRATADA 
deverá registrar prévia leitura física dos contadores, emitindo documento que conste a quantidade de 
páginas impressas, identificação completa do equipamento, inclusive o endereço IP designado, local de 
instalação e o departamento detentor do mesmo; 
7.1.15. Os técnicos e pessoal autorizado para acesso aos locais de instalação dos equipamentos deverão 
estar devidamente identificados por crachá da CONTRATADA e antecipadamente autorizados, por escrito, 
pela CONTRATANTE; 
7.1.16. A CONTRATADA ficará responsável pelo devido recolhimento dos consumíveis utilizados, bem 
como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos equipamentos, que deverão ser tratados 
de forma ambientalmente adequada, respeitada a legislação ambiental e melhores práticas; 
7.1.17. Deverá recolher periodicamente, por mês, os tubos de tinta ou másteres utilizados, de molde a 
evitar o acúmulo de produtos inservíveis nas dependências deste Regional, com o fim de enviar o material 
coletado ao fabricante ou empresa recicladora. Quando solicitado, a CONTRATADA apresentará 
documento comprobatório desse descarte 
                                                

Local da prestação dos serviços 
 
            7.2. Os serviços serão prestados nas dependências do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão no 
endereço da Av. Senador Vitorino Freire, s/n, Bairro da Areinha, Centro, e no horário comercial  de 13:30h 
às 18:00h, de segunda a quinta, e de 08:00h às 12:00h na sexta-feira. 
 

Materiais a serem disponibilizados 
 
            7.3. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 
                    7.3.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os materiais de 
consumo (tubos de tinta, másteres, cilindros e outros necessários para o bom funcionamento do 
equipamento, exceto papel) que deverão ser originais, não sendo aceitos recargas e remanufaturados; 
                     7.3.2. O fornecimento desses materiais deverão ser repostos à medida que o consumo 
superar as quantidades fornecidas, mantendo sempre um kit sobressalente, sem qualquer ônus adicional 
para a CONTRATANTE; 
                    7.3.3. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e 
para este tipo de contratação, os custos com as cópias digitalizadas (scanner) não serão contabilizados 
como cópias impressas; 
                    7.3.4. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relativas a mão-de-obra 
especializada para instalação e manutenção, as peças e a todo o material de consumo necessário para 
execução dos serviços licitados, exceto papel, bem como as despesas com seguros, embalagens e 
transporte de qualquer natureza até o local indicado no subitem 7.2., estando incluídas também as 
despesas de instalação e desinstalação dos equipamentos e o fornecimento de estabilizadores de energia 
com eles compatíveis; 
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                     7.3.5. O equipamento deverá ser entregue em perfeitas condições e instalado na Seção de 
Editoração e Artes Gráficas – SEART, no local supracitado, podendo a instalação ser prorrogada em caso 
de força maior, devidamente comprovada pela CONTRATADA, por escrito, em até 24 (vinte e quatro) 
horas antes da data fixada para instalação; 
                     7.3.6. A CONTRATADA fará a desembalagem, instalação do equipamento e acompanhará a 
verificação da conformidade; 
                     7.3.7. O equipamento será recusado se entregue fora das especificações técnicas ou com 
especificações técnicas inferiores às indicadas na proposta, ocasião em que será emitido um Termo de 
Notificação de Recusa; 
                     7.3.8. A CONTRATADA terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para sanar a 
desconformidade apontada ou providenciar a substituição do equipamento recusado, a partir 
da emissão do termo supracitado no subitem anterior, sendo que este não irá interferir no prazo final da 
entrega; 
                     7.3.9. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo 
perfeito desempenho do equipamento fornecido, cabendo-lhe sempre sanar quaisquer irregularidades 
detectadas quando da utilização do mesmo; 
                     7.3.10. Deverão ser fornecidos demais itens consumíveis e peças de reposição que 
garantam a perfeita execução do serviço contratado, exceto papel. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 
8.3. As comunicações entre o órgão e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica e telefone para esse fim; 
8.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
8.6.O fiscal setorial do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
8.7. O fiscal setorial do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II); 
8.8.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal setorial do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
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2022, art. 22, III); 
8.9.  O fiscal setorial do contrato informará à autoridade superior, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso;  
8.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
setorial do contrato comunicará o fato imediatamente à autoridade superior; (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, V). 
8.11. O fiscal setorial do contrato providenciará em tempo hábil a renovação tempestiva ou a prorrogação 
contratual antes do término do contrato;  

8.12. O fiscal setorial do contrato efetuará os registros de todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, bem como as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II); 
8.13. O fiscal setorial do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022); 
8.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal setorial do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando à autoridade superior para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV); 
8.15. O fiscal setorial do contrato manterá a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 
8.15.1. O fiscal setorial do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada sob os 
aspectos técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações; 
8.15.2. O fiscal setorial tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pela autoridade superior, conforme o caso; 
8.15.3. Caberá ao fiscal setorial elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração; 
8.15.4. Ao final de cada período de faturamento, o fiscal setorial irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em atesto; 
8.15.5. O fiscal setorial deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato; 
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8.15.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução 
do contrato, a qual poderá recusá-lo desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade; 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
previsto no Subanexo I deste Termo de Referência; 
9.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

9.2.1. deixe de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

9.2.2. deixe de executar, ou não executa com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
  9.2.3. não produza os resultados acordados; 
9.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços; 
 

Do recebimento 
 
9.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias, pelo fiscal setorial, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo;  
9.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança, oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga; 
9.4.2. O Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, 
9.5. O fiscal setorial do contrato realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo; 
9.5.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório; 
9.5.2.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
9.5.3.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

9.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 7 (sete) dias, contados do 
recebimento provisório, pelo fiscal setorial após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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9.6.1. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, com base em 
relatórios ou documentos da fiscalização, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
9.6.2.Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas;  
9.6.3.Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
9.6.4. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão; 
9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
9.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
9.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
 
9.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
9.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
9.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE; 

9.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
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nº 14.133/2021. 
9.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
9.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do CONTRATANTE. 
9.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.17. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
9.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 

Do pagamento e da compensação de franquia 
 
9.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022; 
9.20. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária; 
9.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado; 
9.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento; 
9.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
9.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 
9.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar; 
9.25. Será realizado o pagamento mensal fixo de uma quantidade de páginas, denominada “franquia”, a 
que o TRE/MA terá direito de produzir mensalmente, por meio do duplicador digital disponibilizado por 
comodato pela empresa CONTRATADA;  
9.26. Considera-se como página efetivamente impressa para efeitos de contagem, a impressão em um dos 
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lados de uma folha, com qualidade e sem falhas na impressão, não sendo permitida a cobrança da função 
de digitalização; 
9.27. Nos casos de configuração de impressão de múltiplas páginas de um documento em apenas uma 
folha de papel (por exemplo, impressões em formato de livreto ou miniaturas), será contabilizada apenas 
uma impressão efetiva por cada lado de folha impressa, e não a quantidade de páginas do documento; 
9.28. A contabilização de páginas efetivamente impressas será sempre realizada através do 
contador interno do equipamento, função que obrigatoriamente deve estar disponível na 
solução do serviço contratado; 
9.29. O TRE/MA poderá exceder a franquia mensal CONTRATADA, sendo que o custo da página 
impressa excedente deverá ser inferior ao respectivo custo da página impressa dentro da 
franquia; 
9.30. A CONTRATADA terá direito ao pagamento mensal fixo estabelecido pelo limite de impressões da 
franquia mensal. Ao final do período de 12 (doze) meses serão apuradas as impressões que ultrapassarem 
o total da franquia firmada e efetuado o respectivo pagamento, da forma a seguir estabelecida: 
a) Através de um balanço em que se obterá a diferença entre  o somatório das impressões utilizadas e o 
total de impressões das franquias do período, que corresponde a 480.000 cópias/impressões, conforme 
tabela abaixo: 

Quantitativo da Franquia 

b) Se o resultado do balanço demonstrar que o número de impressões foi maior que o total da franquia, 
este valor será considerado como cópias/impressões excedentes, aptas para pagamento no último mês do 
período;  

c) Esta sistemática representa a aplicação de uma compensação entre os meses em que a franquia foi 
menor e os que a franquia foi ultrapassada.  

9.31. O controle de excedentes ficará a cargo da CONTRATANTE, considerando-se o equilíbrio entre a 
necessidade de impressão e o limite de recursos para cobrir a despesa do objeto a ser contratado; 

9.32. Tanto para as cópias/impressões da FRANQUIA MENSAL quanto para as que gerarem excedentes, 
deve-se considerar o seguinte: 

a) Não haverá cobranças de páginas escaneadas, de teste, falhas, ainda em fila de impressão ou extrato 
de histórico de consumo; 
b) Impressões em preto e branco, mesmo que realizadas em impressoras policromáticas, serão 
remuneradas como coloridas. 

Meses Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4  Mês 5 Mês 6 Mês 7 Mês 8 Mês 9 Mês 10 Mês 11 Mês 12 

 

Franquia 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 40.000 

Total em 12 meses                                                                                                480.000 
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Cessão de crédito 
 

9.33. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, 
conforme as regras deste presente tópico; 
9.33.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do CONTRATANTE; 
9.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo; 

9.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020; 

9.36.O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração; 
9.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado; 

10. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
 

Exigências de habilitação 
 
10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação fiscal 
 
10.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
10.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
 
10.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
10.10. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado 
de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
10.11. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
10.12.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 

10.13.O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 
10.14.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
Qualificação Técnica 

 
10.15. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, com 
experiência mínima de 3 (três) anos,por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado; 
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10.15.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante; 
10.15.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor; 
10.15.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
 

11. DAS PENALIDADES 
 
11.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021, a ser 
aplicada pela autoridade competente do TRE, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito à ampla 
defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos ou prejuízos porventura causados à Administração e das 
cabíveis cominações legais.  
11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
             a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
             b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
             c) der causa à inexecução total do contrato;  
             d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
              e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
               f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
               g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
               h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.   
 11.3. O cometimento de infração administrativa sujeitará a empresa às seguintes sanções, que poderão 
ser cumuladas com rescisão contratual, a critério da Administração:   
11.3.1. Advertência que poderá ser aplicada em caso de inexecuções parciais de baixo potencial lesivo, 
assim entendidas como aquelas que não comprometam a execução do objeto.  
11.3.2. Multa;  
11.3.3. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 3 (três) anos, nas 
hipóteses previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 11.2. sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
 11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 11.2., bem como pela 
prática de condutas sujeitas à sanção de impedimento de licitar e contratar (subitem 11.3.3) que, pela 
extensão dos danos, justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
11.4. A aplicação das sanções anteriores não excluem a aplicação cumulativa da multa que dar-se-á da 
seguinte forma: 
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a) moratória de 1% (um por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso injustificado no 
cumprimento das obrigações e prazos contratuais, até o limite de 30 (trinta) dias;  
b) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a converter a multa moratória em compensatória 
e promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021;                     
c) compensatória de 5% a 10% sobre o valor total do contrato, nos descumprimentos e inexecuções 
parciais que comprometam a execução do objeto, desde que não configurem a hipótese prevista na alínea 
“b” do subitem 11.2; 
 d) compensatória de 11% a 30% sobre o valor total do contrato, nas hipóteses sujeitas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar (subitem 11.3.3.) e declaração de inidoneidade (subitem 11.3.4.); 
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante. 
11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação;  
11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, se houver, ou cobrada judicialmente;  
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante. 
 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei;  
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou 
para provocar confusão patrimonial. Nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado. Tais medidas serão observadas com respeito ao contraditório, à ampla defesa e à análise 
jurídica prévia; 
11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
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contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21; 
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante;  
11.14. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela Administração do TRE-MA, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas;  
11.15. Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 
data da intimação; 
 
 

12.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 

12.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 43.200,00 (quarenta e três mil e 
duzentos reais) para 12 (doze) meses, representando em 48 (quarenta e oito) meses o custo 
de R$ 172.800,00 (cento e setenta e dois mil e oitocentos reais), conforme item "1. 
CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO". 

 
13. DO REAJUSTE DE PREÇO 

 
13.1. O valor do Contrato poderá ser reajustado pelas partes, sob a forma do reajuste em sentido 
estrito, nos termos da lei, com periodicidade mínima de um ano, contando a partir da assinatura do 
contrato, tendo como limite máximo o Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI) do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) ou índice que vier a substituí-lo.  
13.2. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a 
data de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reajustes 
subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último 
período.  
13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. Disponível em: http://www.ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/tag/icti/ 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Seção de Editoração e Artes Gráficas – SEART, de acordo com a seguinte 
Dotação Orçamentária: Natureza da Despesa: 339040 - Locação de Equipamentos de TIC e 
Outsourcing de Impressão.  
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do 
Planejamento Orçamentário respectivo e liberação dos créditos correspondentes. 
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15.  RESPONSÁVEIS 

 
 

Integrante Demandante Integrante Administrativo Integrante Técnico 
Carlos Sérgio Alhadeff Maria Teresa da Costa Pedrosa Arnóbio Mata de Araújo Júnior 
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SUBANEXO I 

 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR 

 

 
1. INFORMAÇÕES GERAIS  

1.1. Definição: Instrumento de Medição de Resultado (IMR) é o mecanismo que define, em 
bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados 
de qualidade de prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento; 

1.2. Objetivo a atingir: Prestação do serviço em elevados níveis de qualidade; 

1.3. Forma de avaliação: Definição de situações que caracterizem o não atingimento do 
objetivo e atribuição dos descontos no valor do pagamento devido; 

1.4. Apuração: Ao final de cada período de apuração mensal, o Fiscal/Gestor do contrato 
encaminhará ao preposto da contratada as informações para emissão do documento de cobrança 
pelo valor ajustado e adoção das medidas recomendadas, se houver, e ao setor administrativo da 
Contratante, para acompanhamento; 

1.5. Sanções: embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão 
contratual, não configurando sanção, a Administração Contratante poderá, pela qualidade 
insuficiente, aplicar as penalidades previstas no Termo de Referência. 

 
2. CONDIÇÕES GERAIS  
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2.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da Contratada será estabelecido e 
utilizado o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) entre as partes, baseando-se em 
indicadores e metas definido abaixo; 

2.2. O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de 
qualidade que assume junto à Contratante. O IMR é um instrumento ágil e objetivo de avaliação 
da qualidade da execução contratual, associando o pagamento à qualidade efetivamente obtida; 

2.3. O IMR será implementado na data da assinatura do contrato, cabendo ao Fiscal 
Setorial do contrato avaliar mensalmente a execução dos serviços prestados; 
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3. DESCRIÇÃO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  

2.4. A análise dos resultados destas avaliações pela Contratante poderá 
resultar em penalidades, conforme Processo de Aferição a ser instaurado pelo 
Fiscal Setorial, caso a Contratada não cumpra com os seus compromissos 
contratuais, em especial com as dispostas nos indicadores de desempenho; 

 
 

3.1. A empresa contratada deverá prestar fornecimento de solução continuada de 
impressão, cópia e digitalização corporativa (outsourcing de impressão – constituídos de 
impressão, reprodução e digitalização), na modalidade franquia de páginas mais 
excedentes no âmbito da Seção de Editoração e Artes Gráficas – SEART do Tribunal 
Regional Eleitoral do Maranhão; 
3.2. A avaliação corresponde à atribuição mensal para a empresa de uma pontuação 
correspondente a 1.000, dos quais serão descontados pontos de acordo com as 
imperfeições e desconformidades identificadas, ao longo do mês de cumprimento das 
Ordens de Serviços/solicitações, considerando o somatório de ocorrências relativas ao 
equipamento. 

 
 

INDICADOR 1 – Atraso injustificado para atendimento das solicitações de manutenção 
corretiva e reposição de suprimentos necessários a operação do equipamento após o fim do 
prazo do subitem 7.1.7. do TR 

Descrição da ocorrência/horas em dias úteis Desconto Pontuação 
Atraso de 1 hora 10 

 
Atraso de 2 horas 20 

 
Atraso de 3 horas 30 

 
Atraso de 4 horas 40 

 
Atraso de 5 horas 50 

 
Atraso superior a 6 horas (a pontuação será de 50 
pontos acrescido de 15 pontos por hora de atraso a 

contar da 6ª hora) 

+15 

 
 
 

INDICADOR 2 – Atraso injustificado para substituição de equipamentos que não possam
ser  reparados no local em que se encontram instalados, após fim do prazo do subitem 7.1.12. 

Descrição da ocorrência/horas em dias úteis Desconto Pontuação 
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Atraso de 1 hora 10 
 

Atraso de 2 horas 20 
 

Atraso de 3 horas 30 
 

Atraso de 4 horas 40 
 

Atraso de 5 horas 60 
 

Atraso superior a 6 horas (a pontuação será de 50 pontos 
acrescido de 15 pontos por hora de atraso a contar da 6ª 

hora) 

+15 

3.3.  Os serviços serão considerados insatisfatórios quando a pontuação indicar 
valor abaixo de 950 pontos. 

3.4. O primeiro mês de contrato será objeto apenas de notificação, de modo a 
permitir o ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada. 

3.5.  A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços 
abaixo do nível  de satisfação, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle da empresa. 

 
4. FORMA DE DIMENSIONAMENTO DOS PAGAMENTOS  

4.1. As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância: 

 
FAIXA DE PONTUAÇÃO OBTIDA PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE 

FATURA MENSAL 
950 a 1000 0% 

900 a 949 1,5% 

850 a 899 3,0% 

800 a 849 4,5% 

750 a 799 6,0% 

700 a 749 7,5% 

650 a 699 9,0% 
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Abaixo de 650 10,5% 

 
4.2. Haverá possibilidade, a critério da contratante considerando apenas este 
instrumento, de rescisão contratual nas seguintes condições: 

4.2.1. Pontuação abaixo de 750 (setecentos e cinquenta) em 1 (um) mês; 

4.2.2. Pontuação entre 750 (setecentos e cinquenta) e 850 (oitocentos e cinquenta) 
por   seis meses consecutivos ou não durante a vigência inicial do contrato, ou nos últimos 
12 meses; 

4.2.3.  A rescisão contratual poderá ocorrer não somente pela aplicação deste 
instrumento de medição, cujas regras estão previstas nos itens acima, mas também por 
outras previstas no Edital. 

5. DISPOSIÇÕES FINAIS  

5.1.Este instrumento define expectativas de serviços e responsabilidade entre o Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão e a empresa xxxxxxxx, CNPJ n° xxxxxxxxxxxxxxx e é parte integrante do 
contrato decorrente do Edital de Pregão Eletrônico TRE/MA n° XXX, celebrado para prestação de 
serviços de outsourcing de impressão para desempenho das atividades da Seção de Editoração e 
Artes Gráficas – SEART; 
 

5.2. Além disso, o espírito deste instrumento é clarear e solidificar o pactuado entre as partes, no 
intuito de, conjuntamente, proverem serviços de qualidade e com eficiência visando o interesse 
público; 

5.3.  A assinatura deste instrumento indica que a as partes o revisaram e que, em termos de 
necessidades, apresenta objetivos realizáveis e mensuráveis na execução dos serviços. 
 

 
..........................................., .......... de .............................................. de 2023. 

 

 
_______________________________ 
Representante legal da CONTRATANTE 

 

 
_______________________________ 
Representante legal da CONTRATADA 
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ANEXO II DO EDITAL 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, 
ATRAVÉS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
MARANHÃO, E A EMPRESA.............................., TENDO POR 
OBJETO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
OUTSOURCING DE IMPRESSÃO NA MODALIDADE 
“FRANQUIA DE PÁGINAS MAIS EXCEDENTE”, 
INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
EQUIPAMENTO DUPLICADOR DIGITAL 
MONOCROMÁTICO, O FORNECIMENTO DE 
SUPRIMENTOS (EXCETO PAPEL), A PRESTAÇÃO DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA ON SITE E A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO DAS 
IMPRESSÕES, VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DE 
IMPRESSÃO EM LARGA ESCALA DE DOCUMENTOS DO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, 
CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2023 
(PROCESSO SEI N.º 0012830-92.2023.6.27.8000). 

 
 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, nesta 
ato denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ Nº 05.962.421/0001-17, com sede na Av. 
Senador Vitorino Freire, s/n, em São Luís-MA, neste ato representado por seu Presidente, 
Desembargador _______________________, portador do R.G. nº ________-SSP/____ e do 
CPF nº. __________________, e, de outro lado, a empresa __________, inscrita no CNPJ-MF, 
sob o nº________________, com sede na (inserir endereço completo), Fone: (XX) XXXX-
XXXX, doravante denominada CONTRATADA, representada por ________________________, 
conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos celebram o 
presente contrato, em conformidade com a Lei nº. 14.133/2021, Lei Complementar nº 
123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto no 8.538/2015, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de serviços de outsourcing de 
impressão na modalidade “franquia de páginas mais excedente”, incluindo a 
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disponibilização e instalação de equipamento duplicador digital monocromático, o 
fornecimento de suprimentos (exceto papel), a prestação de manutenção preventiva 
e corretiva, assistência técnica on site e a disponibilização de sistema de gestão das 
impressões, visando atender às demandas de impressão em larga escala de 
documentos do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, obedecidas as condições 
do instrumento convocatório e respectivos anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
 
2.1. O valor total do presente contrato é de R$ ................. (..........................................), 
inclusas todas as despesas que resultem na prestação dos serviços indicados neste contrato, 
tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos, 
conforme tabela abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

2.2. Os valores a serem pagos à contratada estarão adstritos ao que for efetivamente entregue. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 

3.1. Deverão ser observadas as disposições sobre o pagamento, constantes do ITEM 
9 do Termo de Referência - Anexo I do Edital 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE  

4.1. Deverão ser observadas as disposições do ITEM 13 do Termo de Referência - 
Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

5.1. O CONTRATANTE obriga-se a cumprir as condições estabelecidas no Edital, 
especialmente as previstas no ITEM 5 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir as condições estabelecidas no Edital, 
especialmente as previstas no ITEM 6 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA 

7.1. A vigência do contrato será de 48 (quarenta e oito) meses, com início no primeiro dia 
útil subsequente à publicação do seu extrato no Diário Oficial da União (D.O.U), devendo ser 
divulgado no PNCP, no prazo de vinte dias úteis, contados da data de sua assinatura, na forma 
do Art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitada a vigência 
máxima decenal, considerando a natureza contínua dos serviços, nos termos do arts. 106 e 107 
da Lei 14.133/2021. 

7.2. Deverão ser observadas as demais disposições do ITEM 1.3 do Termo de 
Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO 
 

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
que deverá ser submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade 
contratante. 

8.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

8.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do Orçamento Geral 
da União, aprovado para o exercício financeiro de 2023, cuja classificação funcional 
programática e categoria econômica é a seguinte:  
Ação Orçamentária: .........................; UGR: ..................; Natureza da Despesa: 
.......................................; Plano Interno: ................................. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – DO EMPENHO 
 
Para cobertura das despesas relativas ao presente Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº. 
20XXNExxxxxx, à conta da dotação especificada neste Contrato.  
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CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES  

10.1. São aplicáveis as sanções previstas no ITEM 11 do Termo de Referência – Anexo I do 
Edital.  

PARÁGRAFO ÚNICO - DESCONTO DO VALOR DA MULTA 
 
Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro Nacional, será 
automaticamente descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTRATADA vier a fazer 
jus. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei de Licitações, devendo o mesmo ser 
protocolado e dirigido ao Presidente do TRE/MA, por intermédio da autoridade que praticou o 
ato recorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 
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12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA TERECEIRA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

13.1. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos dados 
pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a 
manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os 
dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a 
transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das 
informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do instrumento contratual. 

13.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.   

13.3. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados 
pessoais repassados em decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no 
art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

13.4. As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos 
dados pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os 
casos em que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal. 

13.5. Deverão ser observadas as demais disposições dos ITENS 4.19 e 6.22 do Termo 
de Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1. As partes contratantes ratificam todas as condições preestabelecidas no instrumento 
convocatório e seus anexos, bem como na proposta da licitante, que passam a integrar o 
presente contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do 
Maranhão, para dirimir as questões derivadas deste Contrato. 

15.2. E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento 
lavrado em via única e assinado pelas partes, por intermédio de seus representantes legais. 
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São Luís-MA, datado e assinado eletronicamente. 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
MARANHÃO 

CONTRATADA 

  

Desembargador(a) ............. ......................................... 

Presidente do TRE-MA Representante da contratada 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: ........................................    2.NOME: .......................................... 

CIC: ...........................................       CIC: .............................................  

 
 


